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Processo N.: 0805712-59.2024.8.10.0060 
 

Autor(a): MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO MARANHAO 
 

 
 

Réu: LOURIVAL ALVES DE LIMA JUNIOR e outros (3)
 

Advogado do(a) REU: ITALO FRANKLIN GALENO DE MELO - PI10531 

Advogado do(a) REU: SAMUEL RIBEIRO GONCALVES FERREIRA - PI12436 

Advogado do(a) REU: REBECCA MELO DE CORDEIRO - PI12674 

Advogado do(a) REU: JEFFERSON ARAUJO VERAS - PI13495 
 

 
 

[Dano ao Erário, Enriquecimento ilícito]
 

AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (64)
 

 
 

vistos, etc.
 

DECISÃO
 

 

 
 

Trata-se de Ação Civil Pública promovida pelo MINISTERIO PUBLICO DO

ESTADO DO MARANHAO em face do LOURIVAL ALVES DE LIMA JUNIOR, MARCELO

FRANCISCO DE OLIVEIRA PACHECO, STEPHANIE MAYNER LIMA SILVA e CETENG

ENGENHARIA E LOCACAO LTDA, todos qualificados nos presentes autos.
 

Corretamente citados, os requeridos apresentaram contestação em

id.:127793853 (CETENG ENGENHARIA E LOCACAO LTDA), id.: 127913589 (MARCELO

FRANCISCO DE OLIVEIRA PACHECO), id.: 127914496 (STEPHANIE MAYNER LIMA SILVA) e

id.:128000375 (LOURIVAL ALVES DE LIMA JÚNIOR).
 

Arguiu preliminar de inépcia da peça inicial ante a não individualização da

conduta.
 

O Município de Timon apresentou manifestação em id.:129883872 informando

seu desinteresse atual em compor a lide.
 

Réplica do Ministério Público do Estado do Maranhão em id.:130189223.
 

Vieram conclusos os autos para decisão.
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Pois bem.
 

Passo a verificar as questões processuais / preliminares levantadas.
 

Com relação a preliminar de inépcia da inicial considero que a peça portal

preencheu minimamente os requisitos do art. 319 da lei adjetiva. Ademais, a apuração quanto a

participação ou não do requerido no evento mencionado e a prática do ato de improbidade, ao

meu juízo, aproxima-se do mérito da causa, não sendo crível sua verificação nesse momento

processual. Com essas considerações afastadas as preliminares.
 

Superada a questão processual, passo a realizar o saneamento do feito.
 

O § 10-C do art. 17 da LEI Nº 8.429, DE 2 DE JUNHO DE 1992 trata de um

momento específico no procedimento das ações de improbidade administrativa, logo após a

réplica do Ministério Público. Após essa réplica, cabe ao juiz proferir uma decisão, denominada

"decisão de saneamento e organização do processo", na qual ele deve precisar qual a tipificação

do ato de improbidade que está sendo imputado ao réu.
 

Esse dispositivo legal foi inserido pela Lei nº 14.230/2021, uma reforma

relevante da Lei de Improbidade Administrativa, e sua função principal é garantir a clareza e a

precisão quanto à acusação, evitando surpresas processuais e garantindo que o réu compreenda

exatamente os atos pelos quais está respondendo.
 

A previsão legal impõe ao juiz o dever de "indicar com precisão a tipificação do

ato de improbidade administrativa" imputado, o que implica que a decisão judicial não pode se

contentar com uma descrição vaga ou genérica. Em vez disso, a indicação deve ser exata,

especificando tanto o comportamento considerado ilegal quanto o dispositivo da lei que

supostamente foi violado. Essa necessidade de especificidade é um reflexo do princípio da

legalidade e do direito de defesa do réu, pois proporciona uma acusação mais objetiva e

transparente, facilitando a compreensão dos limites da ação de improbidade por parte do

acusado.
 

Além disso, o § 10-C estabelece uma limitação ao juiz, vedando-lhe a

possibilidade de modificar tanto o fato principal descrito na inicial quanto a capitulação legal

apresentada pelo autor. Isso significa que, ao proferir essa decisão de saneamento, o magistrado

não pode alterar o núcleo dos fatos imputados ao réu ou a classificação jurídica dada pelo

Ministério Público na petição inicial. Essa vedação reforça o papel do juiz como terceiro imparcial

no processo, impedindo que ele assuma uma posição ativa de modificação da acusação, o que

poderia comprometer a sua imparcialidade e interferir no direito de defesa.
 

Em conformidade com o que prescreve o § 10-C do artigo 17 da Lei nº 8.429,

de 2 de junho de 1992, verifica-se que, ao analisar detalhadamente os autos e as provas

constantes do processo, torna-se viável a identificação precisa da tipificação do ato de

improbidade administrativa atribuído ao réu. Esse procedimento, além de cumprir com rigor as

exigências legais de clareza e especificidade, permite ao juiz apontar, com exatidão, a
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caracterização do ato supostamente praticado, enquadrando-o nos moldes delineados pela lei.
 

Para cada ato de improbidade administrativa, deverá necessariamente ser

indicado apenas um tipo dentre aqueles previstos nos arts. 9º, 10 e 11.
 

No presente caso, observa-se que o comportamento imputado ao réu encontra

perfeita correspondência com a conduta descrita no inciso art. 9º e 10 da Lei de Improbidade

Administrativa (LIA).
 

Desse modo, o enquadramento da conduta no inciso IX do artigo 10º com

relação ao requerido LOURIVAL ALVES DE LIMA JÚNIOR, inc. XII do art. 10 com relação a

MARCELO FRANCISCO DE OLIVEIRA PACHECO, STEPHANIE MAYNER LIMA SILVA e inc. XI

do art. 9º com relação a ENGEX ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA; não apenas segue a

melhor interpretação da legislação, mas também permite que o processo avance de maneira

organizada e objetiva, sem prejuízo ao direito de defesa do réu. A vedação ao juiz de modificar o

fato principal ou a capitulação legal originalmente apresentada pelo autor atua como uma garantia

fundamental do contraditório e da ampla defesa, assegurando que o réu conheça com precisão a

natureza das acusações e que possa estruturar sua defesa de acordo com os fatos e as normas

explicitamente apontados na inicial.
 

Dando prosseguimento ao feito, DETERMINO:
 

1 – Tendo em vista a o pedido de produção de provas formulado em sede de

réplica ministerial, QUE sejam intimados os os requeridos, com prazo comum de 10 (dez) dias,

para especificar as provas que pretendem produzir, sob pena de preclusão.
 

3 – Retornem conclusos para designação de audiência.
 

Intimem-se. Cumpra-se.
 

Timon, data do sistema
 

 
 

WELITON SOUSA CARVALHO 

Juiz de Direito da Vara da Fazenda Pública de Timon
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